MINISTÉRIO PÚBLICO DO ________

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE ________

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE _______________
Processo _______________
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, vem, mui respeitosamente, perante V. Exa., oferecer suas CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO, em face de recurso interposto por _________________________, o qual, não se conformando com a decisão deste Juízo, que o condenou pela prática de crime tipificado no artigo 157, caput, do CP, interpôs recurso de apelação.   

Posto isso, requer o Parquet sejam as presentes contrarrazões recebidas, prosseguindo-se o feito nos demais termos da lei.

             
Termos em que,

Espera deferimento.

______________, 12 de agosto de 2014.
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

Processo 0068561-80.2013

CONTRARRAZÕESDE RECURSO DE APELAÇÃO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COLENDA CÂMARA 

ILUSTRE PROCURADOR DE JUSTIÇA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, ora recorrido, ofereceu denúncia contra FERNANDO JOSE DA SILVA.

Submetido a julgamento pelo Juiz a quo, foi o apelante condenado às penas do artigo  157, caput, do CP à pena de 04 anos de reclusão e 10 dias-multa. 

A irresignação de _________________________ aduz como norte argumentativo o entendimento de que não há prova material e insuficiência de provas de autoria, pugnando por sua absolvição. 
Quanto à autoria, não há dúvidas sobre a participação do apelante na empreitada criminosa, inclusive com reconhecimento levado a efeito pela vítima _________________________, tendo os policiais S_________________________ e _________________________ também apontado o réu como autor do fato.

Segundo restou apurado, o recorrente subtraiu dinheiro da vítima _________________________ e, ao ver a polícia passando por si, tentou arremessar o dinheiro para livrar-se da imputação, fato que foi visto pelos policiais.

Toda a instrução probatória carreada para o bojo dos autos autoriza a procedência da denúncia, tendo a sentença sido devidamente  escorreita.

O peticionante, para a ação delitiva, fez uso de grave ameaça, fazendo menção de estar armado. 

É de clareza solar que a violência a que alude o artigo 157 do CP não necessita ser física, tanto que a grave ameaça constitui elementar do crime de roubo. E, no caso em tela, a grave ameça foi devidamente demonstrada, gerando no caso concreto a impossibilidade de resistência da vítima, que  teve subtraída quantia em dinheiro.

A violência moral, a intimidação pela postura física, pela ameaça verbal, também permitem a subsunção do fato ao crime de roubo, como exaustivamente demonstrado pelo Juízo sentenciante. 

Assim, a ação do apelante mereceu a reprimenda estatal consubstanciada na sentença ora atacada, em total descaso com os direitos e liberdades alheias. 

Não há pois falar-se em insuficiência de provas, já que a produção testemunhal produzida em juízo foi de grande importância e elucidadora da verdade real. 

A violência contra o patrimônio é uma doença altamente contagiosa e que precisa ser eficazmente diagnosticada e combatida o mais breve possível, antes que contamine os lares das pessoas sãs. E jamais a sociedade pode perder a capacidade de se indignar diante de atos de tal natureza, mormente quando praticados em profusão e corriqueiramente, como vem tendo lugar nesta comarca de ____________.

À vista do exposto, verifica-se que a decisão ora guerreada reveste-se do manto da Justiça, em obediência ao ordenamento jurídico vigente, a qual levou em consideração os elementos fundamentais constantes destes autos.

EX POSITIS, espera a Justiça Pública, ora recorrida, que esse Egrégio Tribunal de Justiça, se conhecer da apelação, negue provimento ao mesmo, mantendo a respeitável sentença de fls. 101/116, confirmando o julgamento proferido, o qual culminou com a justa condenação de _________________________, pois somente assim é que se fará a devida JUSTIÇA.
___________, 12 de agosto de 2014

Promotor de Justiça 


